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PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

PROJETO DE LEI 

Altera dispositivo da Lei n° 20.743, de 5 de 
outubro de 2021, que instituiu o Programa de 
Recuperação dos Ativos e Créditos, oriundos das 
operações de titularidade do Estado do Paraná, 
resultantes da liquidação do Banco de 
Desenvolvimento do Estado do Paraná.  

Art.  10  Altera o  art.  2° da Lei n°20.743, de 5 de outubro de 2021, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

Art.  20  A Agência de Fomento do Paraná S/A obedecerá aos limites, 
prazos e condições dos contratos, promovendo a cobrança 
administrativa e procedendo as negociações nos termos desta Lei. 

Parágrafo  Calico.  A cobrança ou a execução judicial, bem como 
quaisquer outras discussões judiciais a respeito dos créditos do 
extinto BADEP, transferidos para a titularidade do Estado do Paraná, 
permanecem sendo de competência exclusiva da Procuradoria-Geral 
do Estado - PGE, nos termos do  art.  132 da Constituição Federal, dos  
arts.  123, 124 e 125 da Constituição do Estado do Paraná, do inciso I 
do  art.  1° da Lei Complementar n° 26, de 30 de dezembro de 1985 e 
do  art.  13 da Lei n° 18.929, de 2016, sendo vedado à Agência de 
Fomento do Paraná S/A requerer sua habilitação nos respectivos 
processos judiciais, a qualquer titulo.  

Art.  2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
NÚCLEO FAZENDARIO SETORIAL - NFS 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE DESPESA 

Protocolo n. 21.238.913-7 

Trata-se da Proposta de Anteprojeto de Lei que altera o artigo 2° da Lei n.° 20.743, 
de 05 de outubro de 2021. 

Declaro, na qualidade de ordenador de despesa, que a medida não acarreta 
aumento de despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a 
adoção das medidas descritas nos artigos 14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal 
n. 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Responsabilizo-me pelas informações prestadas, sob pena de prática do crime 
previsto no  art.  299, caput e parágrafo único, do Código Penal, e ato de improbidade 
administrativa, nos termos do  art.  10, incs. IX e XI, da Lei Federal n° 8.429, de 2 de 
junho de 1992, sem prejuízo das demais sanções penais, administrativas e civeis 
cabíveis. 

Curitiba, datado e assinado digitalmente. 

Lucia Helena Cachoeira 
Procuradora do Estado 
Diretora-Geral da PGE 
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PARANÁ  
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

MENSAGEM N° 12/2024 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, 

submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que altera 

dispositivos da Lei n° 20.743, de 5 de outubro de 2021. 

Trata-se de projeto de lei que visa regularizar questões a respeito da 

representação judicial do Estado do Paraná, na qualidade de sucessor do extinto 

Banco de Desenvolvimento do Estado do Paraná - BADEP, em decorrência da 

Lei n° 18.929, de 20 de dezembro de 2016. 

A presente medida objetiva reforçar a legitimidade da Procuradoria-Geral 

do Estado - PGE na representação do Estado do Paraná nos processos judiciais 

pertinentes a créditos do BADEP, uma vez que a representação judicial do ente 

público é prerrogativa e competência exclusiva da PGE, nos termos do  art.  132 

da Constituição Federal, dos  arts.  123, 124 e 125 da Constituição do Estado do 

Paraná, do inciso I do  art.  10  da Lei Complementar n° 26, de 30 de dezembro de 

1985 e do  art.  13 da Lei n° 18.929, de 20 de dezembro de 2016. 

Ainda, cumpre ressaltar que a proposta não acarreta aumento de despesa 

ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas 

descritas nos  arts.  14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de 

maio de 2000. 

Certo de que o Projeto de Lei merecerá dessa Assembleia Legislativa 

necessário apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  21.238.913-7 
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Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 5 de março de 2024 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 117/2024 - Mensagem nº 12/2024.

 

 

Curitiba, 5 de março de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA
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Executiva nº 2201/2019.
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Lei 20.743 - 05 de Outubro de 2021 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 11032 de 5 de Outubro de 2021 
 

 

Institui o Programa de Recuperação dos Ativos e Créditos, 

oriundos das operações de titularidade do Estado do Paraná, 
resultantes da liquidação do Banco de Desenvolvimento do 
Estado do Paraná, e adota outras providências. 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
 

DA TRANSFERÊNCIA E GESTÃO DOS ATIVOS E DA INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS 

CAPÍTULO I 
 

DA TRANSFERÊNCIA E DA GESTÃO DOS ATIVOS 

Art. 1º Nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 11.741, de 19 de junho de 1997, com as 
alterações efetuadas pela Lei nº 17.906, de 2 de janeiro de 2014, transfere à Agência de Fomento 

do Paraná S/A a gestão plena e a administração dos ativos, créditos e direitos resultantes da 

liquidação do Banco de Desenvolvimento do Estado do Paraná – BADEP e que passaram a ser de 
titularidade do Estado do Paraná nos termos do caput do art. 13 da Lei nº 18.929, de 20 de 
dezembro de 2016. 

Art. 2º A Agência de Fomento do Paraná S/A obedecerá aos limites, prazos e condições dos 
contratos em situação de adimplência, promovendo a cobrança administrativa pelos valores e 
encargos contratuais vigentes na data da edição desta Lei. 

Art. 2º A Agência de Fomento do Paraná S/A obedecerá aos limites, prazos e condições dos 
contratos, promovendo a cobrança, execuções e procedendo as negociações nos termos desta 
Lei. (Redação dada pela Lei 21329 de 21/12/2022) 

Art. 3º Esta Lei se aplica às operações decorrentes de empréstimos e financiamentos de qualquer 
natureza efetivados pelo então Banco de Desenvolvimento do Paraná S/A – liquidado. 

Art. 3º Esta Lei se aplica às operações decorrentes de empréstimos e financiamentos de qualquer 
natureza efetivados pelo então Banco de Desenvolvimento do Paraná S/A – liquidado. (Redação 
dada pela Lei 21329 de 21/12/2022) 

Parágrafo único. O relatório de liquidação do BADEP, em que constam os ativos, créditos e 
direitos de que trata o caput do art. 1º desta Lei será fornecido pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, por ocasião da assinatura de contrato de gestão a ser firmado entre a Agência de 
Fomento do Paraná S/A e o Estado do Paraná. (Revogado pela Lei 21329 de 21/12/2022) 

§ 1º O relatório e liquidação do BADEP, em que constam os ativos, créditos e direitos, inclusive 

aqueles decorrentes de processos ajuizados, de que trata o caput do art. 1º desta Lei será 
fornecido pela Secretaria de Estado da Fazenda. (Incluído pela Lei 21329 de 21/12/2022) 
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§ 2º O Estado do Paraná, representado pela Secretaria da Fazenda, poderá firmar convênio de 
colaboração com a Agência de Fomento do Paraná. (Incluído pela Lei 21329 de 21/12/2022) 

CAPÍTULO II 
 

DA INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS 

Art. 4º Cria o Programa de Recuperação dos Ativos, Créditos e Direitos oriundos de operações 

de titularidade do Estado do Paraná, resultantes da liquidação do BADEP, com o objetivo de tornar 
viável a regularização dos débitos, das obrigações e dos demais acréscimos legais, inclusive os 
ajuizados, sob a gestão plena e administração da Agência de Fomento do Paraná S/A. 

TÍTULO II 
 

DO INGRESSO NO PROGRAMA, DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO E FORMA DE 
PAGAMENTO 

CAPÍTULO I 
 

DO INGRESSO NO PROGRAMA 

Art. 5º O beneficiário interessado que pretenda habilitar-se no Programa de Recuperação dos 

Ativos, regulado por esta Lei, deverá formalizar requerimento junto à Agência de Fomento do 
Paraná S/A, juntando, para análise do pleito: 

I - no caso de pessoa física: documentos pessoais, comprovante de residência; e 

II - para pessoas jurídicas: atos constitutivos com as devidas atualizações e demais documentos 
pertinentes.  

Parágrafo único. No caso de representação por procurador, deverá ser juntada procuração 
atualizada com poderes específicos. 

Art. 6º O ingresso no programa dar-se-á por opção do devedor principal, devedor solidário ou 
assuntor, que fará jus a regime especial do recálculo da dívida, quitação e parcelamento dos 
débitos, estando sujeitos ao pagamento da Tarifa Fixa de Recálculo e Análise, da Tarifa de 
Renegociação de Dívida e da Tarifa de Avaliação de Bens Imóveis da Agência de Fomento Paraná 
S/A. 

Parágrafo único. As tarifas de que trata o caput deste artigo constarão na Tabela de Tarifas da 

Fomento Paraná, divulgadas conforme Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010, do 
Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 

Art. 7º Compete à Agência de Fomento do Paraná S/A a análise do enquadramento do devedor 
no programa e aprovação, nos termos desta Lei, respeitadas as instâncias decisórias estabelecida 
nas políticas internas da instituição. 

Art. 8º A adesão ao Programa de Recuperação de Ativos estabelecido nesta Lei implicará na 
confissão irrevogável e irretratável dos débitos, além de renúncia a qualquer ação, defesa ou 

recurso, administrativo ou judicial, relação aos contratos repactuados, não configurando novação 
da dívida, mas sim sua confirmação e repactuação. 

§ 1º Deferido o ingresso, no prazo de até cinco dias úteis, o beneficiário interessado juntará ao 
seu pedido de adesão ao Programa, cópia do protocolo de requerimento judicial e ou 
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administrativo que contemple renúncia ou mesmo desistência a qualquer defesa, recurso 
administrativo ou judicial e, ainda, eventuais direitos relacionados aos contratos que pretende 
repactuar, sob pena de perda dos benefícios contemplados nesta Lei. 

§ 2º Em qualquer circunstância as garantias oferecidas para obtenção dos créditos junto ao 
extinto BADEP, bem como aquelas decorrentes de penhora em processos judiciais, permanecem 
intactas, e atreladas à repactuação de que trata esta Lei. 

§ 3º Todas as custas e despesas judiciais decorrentes da aplicação do §1º deste artigo e devidas 
nos processos judiciais envolvendo o(s) crédito(s) objeto de adesão ao Programa correrão por 

conta do beneficiário interessado, que deverá apresentar certidão judicial atestando a quitação 
integral das custas e despesas judiciais no prazo estabelecido. 

CAPÍTULO II 
 

DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 

Art. 9º Os contratos poderão ser repactuados, recalculando-se o saldo devedor a partir da data 
de vencimento da parcela mais antiga em atraso, mediante aplicação da correção monetária com 

base na Taxa Referencial – TR, acrescidos de juros de 5% (cinco por cento) ao ano, excluídas 
quaisquer penalidades e encargos acessórios a partir da data base de cálculo. 

§ 1º Para contratos com saldos devedores anteriores à instituição da TR, em 31 de janeiro de 
1991, a correção monetária se dará pelos seguintes indicadores: 

I - Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN), entre outubro de 1964 e fevereiro de 
1986; 

II - Obrigação do Tesouro Nacional (OTN), entre março de 1986 e janeiro de 1989; 

III - Bônus do Tesouro Nacional (BTN), entre fevereiro de 1989 e janeiro de 1991. 

§ 2º O recálculo previsto no caput deste artigo, bem como, os demais benefícios de que trata 
esta Lei, a saber, a concessão de descontos, parcelamentos e quitação dos débitos, somente 
poderá ser concedida após avaliação do contrato, sendo vedada a restituição de valores aos 
mutuários. 

§ 3º Para devedores que possuam mais de um contrato vigente, poderá ser solicitada a 

consolidação dos saldos recalculados para cada contrato, repactuando, dessa forma, o saldo 
devedor recalculado e consolidado de seus contratos.  

Art. 10. O saldo devedor recalculado e consolidado, nos termos do art. 9º desta Lei, deverá ser 

pago à vista ou amortizado em parcelas mensais e sucessivas, no prazo máximo de até quinze 
anos, contando-se da data de assinatura do instrumento de formalização. 

§ 1º Poderá ser concedido prazo de carência para início dos pagamentos, limitado a doze meses, 
com cobrança trimestral dos encargos, exceto na hipótese do parágrafo único do art.11 desta Lei. 

§ 2º O optante que comprovar a sazonalidade de sua atividade econômica poderá solicitar forma 
de pagamento diversa da mensal, respeitando-se o prazo máximo de quinze anos, contando-se 
da data de assinatura do instrumento de formalização.  
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Art. 11. Na hipótese de pagamento à vista, o saldo devedor será recalculado e consolidado na 
forma do disposto na presente Lei, e atualizado pelos encargos previstos no art. 9º, também 
desta Lei, até a data do respectivo pagamento. 

Parágrafo único. O devedor que queira liquidar sua dívida através de pagamento à vista fará 
jus ao desconto de 40% (quarenta por cento) incidente sobre o valor recalculado até a data do 
efetivo pagamento, nos termos do art. 9º desta Lei. 

Art. 12. Caso o devedor opte pelo parcelamento de seu débito, fará jus a descontos progressivos 
aplicados sobre o saldo devedor recalculado e consolidado, que será atualizado pelos encargos 

previstos no art. 9º desta Lei, até a data da formalização do instrumento, nos seguintes 
percentuais: 

I - entre duas e 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, desconto de 30% (trinta por cento); 

II - entre 25 (vinte e cinco) e 36 (trinta e seis) parcelas mensais, desconto de 25% (vinte e cinco 
por cento); 

III - entre 37 (trinta e sete) e 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, desconto de 20% (vinte 
por cento); 

IV - entre 49 (quarenta e nove) e sessenta parcelas mensais, desconto de 15% (quinze por 
cento); 

V - acima de sessenta parcelas mensais, não será concedido desconto. 

Parágrafo único. Os créditos e obrigações objetos de parcelamento sujeitar-se-ão à incidência 
de Taxa Selic, divulgada pelo Banco Central do Brasil, acrescidos de juros de 5% (cinco por cento) 
ao ano.  

Parágrafo único. Os créditos e obrigações objetos de parcelamento sujeitar-se-ão à incidência 
de Taxa Selic, divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao ano. (Redação dada pela Lei 21860 de 
15/12/2023) 

Art. 13. Condiciona a concessão dos benefícios de que trata esta Lei, relativamente aos créditos 
ajuizados, à comprovação do pagamento das despesas processuais.  

Art. 14. O inadimplemento de qualquer uma das parcelas estabelecidas na repactuação, superior 
a sessenta dias, implicará na revogação dos benefícios, independentemente de qualquer 

comunicação ou notificação, com o retorno do débito ao seu valor original, retomando-se os 
encargos previstos no contrato originário. 

§ 1º No caso da revogação dos benefícios, o beneficiário poderá requerer em apenas uma nova 
oportunidade pedido de repactuação, observando o disposto nos arts. 5º e 6º, ambos desta Lei. 

§ 2º Na nova repactuação será deduzido o tempo transcorrido na repactuação anterior, para 
efeito de contagem do tempo máximo para pagamento previsto no art. 10 desta Lei. 

TÍTULO III 
 

DA DAÇÃO EM PAGAMENTO 
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Art. 15. Autoriza a quitação e extinção de créditos e direitos de que é titular o Estado do Paraná, 

decorrentes da liquidação do BADEP, total ou parcialmente, recalculados nos termos do art. 9º 
desta Lei, mediante dação em pagamento de bens imóveis. 

Parágrafo único. Após a autorização da dação em pagamento de bens imóveis, o beneficiário 
não terá direito a qualquer tipo de desconto previsto nos arts. 11 e 12, ambos desta Lei.  

Art. 16. O devedor que pretenda habilitar-se para dação em pagamento regulada por esta Lei 
deverá formalizar requerimento junto à Agência de Fomento do Paraná S/A, contendo, 
necessariamente: 

I - a indicação pormenorizada do bem objeto do pedido da dação em pagamento, sua localização, 
dimensões e confrontações; 

II - a cópia atualizada do título de propriedade e os respectivos comprovantes da inexistência de 
débitos de quaisquer naturezas. 

Art. 17. São exigências mínimas para a aceitação de bens em dação em pagamento, que: 

I - o imóvel oferecido esteja localizado no território do Estado do Paraná; 

II - não existam ônus sobre o imóvel, exceto de garantias ou penhoras estabelecidas em favor 
do Estado do Paraná ou do BADEP enquanto ainda titular do crédito; 

III - esteja o imóvel livre de passivos ambientais, bem como acompanhado de demonstração 
pelo órgão ambiental competente da inexistência de débitos; 

IV - seja o imóvel passível de divisão sem prejuízo do todo, quando for o caso; 

V - não se enquadre no conceito de "bem de família" da Lei Federal nº 8.009, de 29 de março de 
1990; 

VI - a comprovação de regularidade fiscal do bem perante às Fazendas Públicas da União, do 
Estado-membro e do Município em que situado o imóvel; 

VII - avaliação técnica do imóvel, a ser custeada pelo interessado; 

VIII - a comprovação, mediante certidão do distribuidor do foro do local do imóvel, da 

inexistência de ações reais ou possessórias, em especial usucapião, contra os proprietários 
constantes do título imobiliário; 

IX - seja apresentado termo de confissão de dívida e renúncia formal a eventuais direitos 
demandados em juízo, assinado pelo devedor principal ou devedor solidário e, quando for o caso, 
por seu responsável legal; 

X - quando se tratar de crédito objeto de demanda judicial, a comprovação do pagamento de 
débitos e despesas judiciais. 

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo disciplinará as formalidades do processo de dação 
em pagamento de que se refere a presente Lei, devendo os imóveis recebidos serem incorporados 
ao Estado do Paraná através da lavratura da escritura de dação em pagamento e respectivo 

registro na matrícula e a regulamentação das hipóteses de extinção dos créditos judicializados, 
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quando for o caso, sem a renúncia de cobrança administrativa.  (Revogado pela Lei 21329 de 
21/12/2022) 

§ 1º Em casos excepcionais, e de interesse público, poderão ser objeto de dação em pagamento 
imóveis rurais com ocupações e acampamentos irregulares, desde que destinadas a regularização 
fundiária e assentamentos definitivos, devendo ser precedida de pareceres técnicos dos órgãos 
competentes da administração. (Incluído pela Lei 21329 de 21/12/2022) 

§ 2º O Chefe do Poder Executivo disciplinará as formalidades do processo de dação em 
pagamento de que se refere a presente Lei, devendo os imóveis recebidos serem incorporados ao 

Estado do Paraná através da lavratura da escritura de dação em pagamento, ou através de acordo 
judicial com o respectivo registro na matrícula e a regulamentação das hipóteses de extinção dos 
créditos judicializados, quando for o caso, sem a renúncia de cobrança administrativa. (Incluído 
pela Lei 21329 de 21/12/2022) 

Art. 18. Na hipótese de o valor do bem aceito em dação em pagamento ser inferior ao débito, o 

saldo devedor remanescente deverá ser quitado em moeda corrente nos termos e forma dos arts. 
11 e 12, ambos desta Lei.  

Art. 19. Na hipótese de o valor do bem aceito em dação em pagamento ser superior ao débito, 
o devedor deverá expressamente renunciar ao direito de receber qualquer valor correspondente 
ao excedente.  

Art. 20. Após formalização do registro da escritura de dação em pagamento na matrícula do(s) 
imóvel(eis), será providenciada a amortização do débito, sendo que o valor do crédito extinto 

será igual ao da avaliação, excetuando-se a hipótese do art. 18 desta Lei, no qual o valor do 
crédito extinto será aquele apurado conforme art. 9º, também desta Lei, retroagindo seus efeitos 
à data da escritura de dação em pagamento.  

Art. 21. As despesas e tributos exigidos para a realização de instrumentos públicos, o registro e 
a imissão na posse do bem objeto da dação em pagamento serão de responsabilidade do devedor 
ou assuntor.  

Art. 22. Após a formalização do registro da dação na matrícula do(s) imóvel(eis), bem como da 
imissão na posse, o processo será imediatamente encaminhado à Secretaria de Estado da 

Administração e da Previdência, aos cuidados do Departamento do Patrimônio do Estado, para 
anotações de demais providências de controle do patrimônio público. 

TÍTULO IV 

 

DA UTILIZAÇÃO DE PRECATÓRIOS  

Art. 23. Autoriza a quitação e extinção de créditos e direitos de que é titular o Estado do Paraná, 

decorrente da liquidação do BADEP, recalculados na forma do 9º desta Lei, mediante a utilização 
de títulos de precatórios do Estado do Paraná, através da realização de acordo direto com o 
Governo do Estado.  

Parágrafo único. O Poder Executivo do Estado do Paraná definirá e regulamentará qual o limite 
para a utilização de títulos de precatórios nos casos previstos pelo caput do presente artigo, bem 
como as formalidades e os requisitos necessários.  

Art. 24. São exigências mínimas para a aceitação de títulos de precatórios do Estado do Paraná, 
que: 
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I - o devedor seja o Credor Originário do Título de Precatório; 

II - o devedor seja o Credor Cessionário do título, desde que adquirido do Credor Original; 

III - o valor para quitação da dívida por título de precatório somente seja oriundo de um ofício 
requisitório, não cabendo a somatória de títulos de precatórios. 

TÍTULO V 
 

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 25. Como forma de fomentar a economia paranaense, estabelece que os recursos oriundos 

das recuperações dos ativos previstos na presente Lei, após ressarcidas as despesas para a 
efetivação da Gestão prevista no caput do art. 1º e no art. 2º, ambos também desta Lei, e 
apurados anualmente, serão assim destinados: 

I - 70% (setenta por cento) serão integralizados junto ao Fundo de Desenvolvimento econômico 
e destinados ao fomento de atividades geradoras de emprego e renda; 

II - 15% (quinze por cento) serão utilizados para integralização do capital social da Agência de 
Fomento do Paraná S/A; 

III - 15% (quinze por cento) serão destinados conforme critérios definidos em Decreto do Chefe 
do Poder Executivo, visando prioritariamente ao fomento e ao desenvolvimento de atividades 
econômicas, em especial de micro e pequenas empresas.  

Parágrafo único. Anualmente a Lei Orçamentária consignará em rubrica específica, aportes para 
aumento de capital da Agência de Fomento do Paraná S/A com valores oriundos da recuperação 
de ativos do BADEP, na forma do inciso II do art. 23 desta Lei 

Parágrafo único. Anualmente a Lei Orçamentária consignará em rubrica específica, aportes para 
aumento de capital da Agência de Fomento do Paraná S/A com valores oriundos da recuperação 
de ativos do BADEP, na forma do inciso II deste artigo. (Redação dada pela Lei 21329 de 
21/12/2022) 

TÍTULO VI 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 26. A Agência de Fomento do Paraná S/A poderá celebrar convênios com órgãos e entidades 
da administração pública e, se necessário, contratar serviços de terceiros, de forma a preservar 
os interesses e direitos previstos na presente Lei.  

Art. 27. A ementa, o art. 1º e o art. 2º, todos da Lei nº 11.741, de 19 de junho de 1997, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

Autoriza o Poder Executivo a instituir uma agência de desenvolvimento, sob a forma de sociedade 
anônima de capital fechado, denominada de Agência de Fomento do Paraná S/A, e adota outras 
providências. 

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo, nos termos desta Lei, a constituir uma agência de 

desenvolvimento, sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, denominada de Agência 
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de Fomento do Paraná S/A, com sede no Município de Curitiba, e com capital social autorizado no 
valor de até R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais). 
 
Art. 2º O capital social autorizado da Agência de Fomento do Paraná S/A será dividido e limitado 
a 4.000.000 (quatro milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, assim 
subscrito: 

 
I - autoriza o Estado do Paraná a subscrever até 3.996.000 (três milhões novecentos e noventa 
e seis mil) ações, no valor de R$ 3.996.000.000,00 (três bilhões, novecentos e noventa e seis 
milhões de reais); 

II - autoriza a Companhia de Informática do Paraná - CELEPAR a subscrever até 4.000 (quatro 
mil) ações no total de R$ 4.000.00 0,00 (quatro milhões de reais). 

Art. 28. O art. 13 da Lei nº 17.732, de 28 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
Art. 13. O inadimplemento de qualquer uma das parcelas estabelecidas na repactuação, superior 
a sessenta dias, implicará na revogação dos benefícios, independentemente de qualquer 

comunicação ou notificação, com o retorno do débito ao seu valor original, retomando-se os 
encargos previstos no contrato originário.  

§ 1º No caso da revogação dos benefícios, o beneficiário poderá requerer em apenas uma nova 
oportunidade pedido de repactuação que será calculada na forma e termos da presente Lei. 
 

§ 2º Na nova repactuação, será deduzido o tempo transcorrido na repactuação anterior, para 
efeito de contagem do tempo máximo para pagamento previsto no art. 8º desta Lei. 

Art. 29. Dá nova redação ao art. 28 da Lei nº 17.732, de 2013, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 28. Como forma de fomentar a economia paranaense, estabelece que os recursos oriundos 
das recuperações dos ativos previstos na presente Lei, após ressarcidas as despesas para a 
efetivação da Gestão prevista no art. 1º e §§ 1º e 2º, ambos também desta Lei, e apurados 
anualmente, serão assim destinados: 

(...) 
 
II - dez por cento serão destinados à Fomento Paraná a título de integralização do capital social 
da Agência de Fomento do Paraná S/A. 

Parágrafo único. Anualmente, a Lei Orçamentária consignará em rubrica específica, aportes para 

aumento de capital da Agência de Fomento do Paraná S/A com valores oriundos da recuperação 
de ativos, na forma do inciso II deste artigo. 

Art. 30. Autoriza o Chefe do Poder Executivo a proceder ao remanejamento orçamentário 
necessário para implementação da presente Lei. 

Art. 31. Casos não previstos nesta Lei serão apreciados e deliberados pela Agência de Fomento 
do Paraná S/A. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio do Governo, em 5 de outubro de 2021. 

  

Carlos Massa Ratinho Junior 
Governador do Estado 

Guto Silva 
Chefe da Casa Civil 
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INFORMAÇÃO Nº 14485/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 6 de março de 2024.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 06/03/2024, às 14:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 14485 e o 

código CRC 1B7B0D9E7D4F7DF
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DESPACHO - DL Nº 9280/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 06/03/2024, às 17:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9280 e o 

código CRC 1A7D0F9B7F5F6EC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 109/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 117/2024

 

PL Nº 117/2024

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

Altera dispositivo da Lei n° 20.743, de 5 de outubro de 2021, que instituiu 
o Programa de Recuperação dos Ativos e Créditos, oriundos das 
operações de titularidade do Estado do Paraná, resultantes da liquidação 
do Banco de Desenvolvimento do Estado do Paraná. 

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, autuado sob o nº 117/2024, por meio da Mensagem nº 
12/2024, visa alterar dispositivo da Lei n° 20.743, de 5 de outubro de 2021, que instituiu o Programa de Recuperação 
dos Ativos e Créditos, oriundos das operações de titularidade do Estado do Paraná, resultantes da liquidação do 
Banco de Desenvolvimento do Estado do Paraná. 

Em sua justificativa, se afirma que a proposta visa regularizar questões a respeito da representação judicial do Estado 
do Paraná, na qualidade de sucessor do extinto Banco de Desenvolvimento do Estado do Paraná – BADEP, em 
decorrência da Lei n° 18.929, de 20 de dezembro de 2016. A presente medida objetiva reforçar a legitimidade da 
Procuradoria-Geral do Estado – PGE na representação do Estado do Paraná nos processos judiciais pertinentes a 
créditos do BADEP.

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que, em suma, se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições.

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários.

Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, §1º 
do RIALEP.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada 
que inclusive delineou a citada.
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O Projeto de Lei em questão tem por finalidade reforçar a legitimidade da Procuradoria-Geral do Estado - PGE na 
representação do Estado do Paraná nos processos judiciais pertinentes a créditos do BADEP, uma vez que a 
representação judicial do ente público é prerrogativa e competência exclusiva da PGE, nos termos doart. 132 da 
Constituição Federal, dos arts. 123, 124 e 125 da Constituição do Estado do Paraná, do inciso I do art. 10da Lei 
Complementar n° 26, de 30 de dezembro de 1985 e doart. 13 da Lei n° 18.929, de 20 de dezembro de 2016. 

Nesse sentido, importante a menção de que a criação de atribuições ao Estado são objeto de iniciativa privativa do 
Governador do Estado, conforme o artigo 66 da Constituição Estadual: 

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa privativa do 
Governador do Estado as leis que disponham sobre:

IV – criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado e órgãos da 
Administração Pública.

 

Ainda, faz-se necessária a menção do Art. 87, da Constituição Estadual, que determina a competência privativa do 
Governador no que se refere à elaboração de Leis que disponham sobre a organização e funcionamento da 
Administração Estadual, conforme segue:

 

Art. 87. Compete privativamente ao Governador:

III  – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual, 
na forma da lei;

 

Portanto, o Projeto de Lei sob análise alberga tema que se encontra intimamente ligado à gestão do Governo do 
Estado, autonomia e eficiência na condução das funções, regularização das questões a respeito da representação 
judicial do Estado do Paraná.

Vislumbra-se, portanto, que o Chefe do Poder Executivo detém a competência necessária para propor o Projeto de Lei 
ora em tela. 

Salienta-se que de acordo com a Declaração de Adequação de Despesa, por meio do Protocolo n. 21.238.913-7, o 
ordenador de despesa afirma que a medida não acarreta aumento de despesa ou mesmo renúncia de receita, 
fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas nos artigos 14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 
101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
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Por fim, com relação à LC nº 101/2000 o presente projeto não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação e, no 
que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito 
estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 19 de março 2024.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Relator

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 19/03/2024, às 15:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 109 e o 

código CRC 1F7C1C0C8F7E1BC

3 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 14734/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 117/2024, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 19 de março de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 20 de março de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 20/03/2024, às 15:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 14734 e o 

código CRC 1E7D1C0F9B6B0BD
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DESPACHO - DL Nº 9409/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 25/03/2024, às 09:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9409 e o 

código CRC 1A7A1A0A9E6E0FC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 158/2024

Projeto de Lei nº 117/202

 

Autor: Poder Executivo do Estado do Paraná - Governo do Estado

 

 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N° 20.743, DE 5 DE OUTUBRO DE 2021, QUE 
INSTITUIU O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DOS ATIVOS E CRÉDITOS, 
ORIUNDOS DAS OPERAÇÕES DE TITULARIDADE DO ESTADO DO 
PARANÁ, RESULTANTES DA LIQUIDAÇÃO DO BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ.

 

 

 

RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei, que teve autoria no Governo do Estado do Paraná e tem por objeto legislativo atualizar os 
procedimentos de recuperação de crédito e demais ativos oriundos de operações estaduais, sobretudo quando da 
liquidação do Banco de Desenvolvimento.

 

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, tendo sido aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que 
importem aumento ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 
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quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual;

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, 
incluindo os secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Sendo a iniciativa do Executivo respeitada, e com fidelidade às funções regimentais, sendo também clara a função 
dessa comissão parlamentar, segue-se com a análise de eventuais impactos financeiros ou orçamentários. Ora, o 
presente PLE, tem por objetivo a mera atualização de procedimentos e a adequação do programa de recuperação de 
crédito já antes existente, mas não efetiva alteração de quaisquer créditos ou valores, empenhos ou assemelhados 
propriamente; em termos práticos, tal e qual dispõe a declaração do ordenador de despesa, não haverá aumento de 
despesa ou receita, renúncia ou qualquer impacto orçamentário que imponha a desaprovação.

 

Visto a análise constitucional de legalidade trazida pela egrégia CCJ, esta comissão também pugna pela legalidade e 
aprovação do presente projeto.

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a adequação dos preceitos legais 
ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 01 de abril de 2024.

 

DOUGLAS FABRÍCIO

RELATOR
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DEPUTADO DOUGLAS FABRÍCIO

Documento assinado eletronicamente em 02/04/2024, às 09:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 158 e o 

código CRC 1A7F1C2E0D6E2CD
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INFORMAÇÃO Nº 14904/2024

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 117/2024, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 1 de abril de 2024.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Curitiba, 2 de abril de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 02/04/2024, às 10:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 14904 e o 

código CRC 1E7F1B2C0C6F5DC
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DESPACHO - DL Nº 9519/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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